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E M E N T A

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.
1. Em relação ao pedido de suspensão do processo em razão do Tema Repetitivo 1096 (afetação conjunta dos Recursos Especiais nn. 1.912.668/GO e 1.914.458/PI), deve-se salientar que o julgamento das propostas de afetação aconteceu em momento posterior ao do acórdão ora embargado. Assim, eventual exame de suspensão do processo apenas pode ocorrer se nele houver o sequenciamento da discussão por futuros meios processuais.

2. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na decisão judicial obscuridade, contradição, ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal, bem como para corrigir erro material, situações que aqui não estão presentes.

3. Não há contradição/omissão a ser sanada. O acórdão embargado, ao dar provimento às apelações dos requeridos, trouxe, como fundamentos, os seguintes fatos: 1) que a finalidade da lei fora cumprida; 2) que os materiais escolares foram adquiridos e os cursos realizados; 3) que não houve demonstração de dano ao erário ou de enriquecimento ilícito, conforme, inclusive, reconhecido pela própria sentença. E salientou que o sentido do inciso VIII do art. 10 da Lei 8.429/92 é o de propiciar à administração a aquisição por preço menor, em face da concorrência e que o chamado dano in re ipsa (presumido), decorrente da ausência da licitação, não deve ser considerado diante da conclusão da sentença, que não vislumbrou danos indenizáveis. 

4. Quanto ao art. 11 da Lei de Improbidade, frisou o acórdão que sua definição ampla exige interpretação restritiva, sob pena de transformação de qualquer infração administrativa em ato de improbidade. Como acentuou o STJ, “(...) a exegese das regras insertas no art. 11 da Lei 8.429/1992, considerada a gravidade das sanções e restrições impostas ao agente público, deve ser realizada com ponderação, máxime porque a interpretação ampliativa poderá acoimar de ímprobas condutas meramente irregulares, suscetíveis de correção administrativa e, a fortiori, ir além do que o legislador pretendeu.” (STJ – 1ª Turma, REsp. 980.706/RS. Rel. Min. Luiz Fux – DJe 23/02/2011). E concluiu que os recursos públicos foram geridos e aplicados na sua destinação, não passando, a ausência de licitação, e o fracionamento de despesas, de atipicidades administrativas que não tiveram, nas circunstâncias do caso, o condão de assumir o qualificativo de ato de improbidade administrativa, que pressupõe má-fé e desonestidade do agente no trato da coisa pública.

5. Os embargantes pretendem, no rigor dos termos, rediscutir os fundamentos do julgado, na perspectiva de ângulos diversos de visão e compreensão da matéria, o que não é possível, senão no descortino das instâncias superiores que, soberanamente, poderão rever tudo o que aqui foi decidido. 

6. A jurisprudência tem admitido a oposição dos embargos declaratórios para fins de prequestionamento. Todavia, o seu manejo deve estar fundado em omissão do julgado no exame de questões já ventiladas na demanda, cuja falta de pronunciamento pelo tribunal revisor impeça o processamento dos recursos excepcionais, o que não ocorre no caso em apreço. 

7. Embargos de declaração do FNDE e do MPF rejeitados.

A C Ó R D Ã O
Decide a Turma rejeitar os embargos de declaração do FNDE e do MPF, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 19 de outubro de 2021.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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